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MENSAGEM N.º 107/2023  
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Senhor Presidente, 

Senhoras Deputadas e Senhores Deputados, 

 

Comunico a essa Augusta Assembleia Legislativa que, no uso da 

prerrogativa a mim deferida pelo artigo 36, § 1.º, da Constituição Estadual, decidi pela 

aposição de VETO PARCIAL, incidente sobre o caput e os incisos do artigo 4.º, do 

Projeto de Lei que “DISPÕE sobre a possibilidade de o contribuinte ter acesso a meios 

e formas de pagamento digital, tais como Pix, ou outras inovações que sejam 

desenvolvidas para quitação de débitos de natureza tributária, taxas e contribuições”.  

Como reconhecimento às nobres intenções do legislador ao propor a 

matéria, informo-lhes que sancionei parcialmente o Projeto de Lei, tendo, contudo, 

aposto veto parcial sobre o dispositivo acima mencionado.  

As razões de ordem técnica que justificam a aposição do veto parcial 

estão detalhadas na Nota Técnica n.º 149/2023 – ASSEJ/SEA/SEFAZ, da Assessoria 

Jurídica da Secretaria de Estado da Fazenda – SEFAZ, que pedimos vênia para 

transcrever no essencial:  

Inicialmente importante mencionar que essa Secretaria é 

favorável ao uso da tecnologia de pagamento instantâneo (Pix), a qual 

oferece rapidez, facilidade e mais comodidade aos contribuintes, tanto é 

assim que já foi licitado e contratada a instituição bancária para essa 

implantação nessa Secretaria, a qual já está em fase de teste e logo será 

oferecido aos contribuintes.  
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Resta claro que esse tema é de interesse e regulação do Poder 

Executivo, pois afeta o modus operandi de como o Estado dispõe de seus 

serviços, interferindo na estrutura, investimento em tecnologias, prazo para 

que os órgãos realizem a implantação da tecnologia, além de quesitos que 

são de discricionariedade desse Poder. 

(...) o legislador está adentrando em searas procedimentais, 

interferindo na forma de como a Administração deva proceder na rede 

arrecadadora do Estado, inclusive regulamentando normatizações que já 

existem. 

Ressaltamos que as obrigações e forma de prestação de 

contas das instituições bancárias que arrecadam esses pagamentos já são 

normatizadas pelo Poder Executivo através do Decreto Estadual nº 11.688, 

de 12 de dezembro de 1988 e a Resolução nº 002/99-GSEFAZ, ambos em 

processo de atualização, mas atualmente vigentes.  

As obrigações impostas nesse artigo são endereçadas à 

instituição bancária escolhida pelo contribuinte, sendo que existe também 

um suposto erro de redação no inciso III, quando o legislador utiliza o 

termo “comprovante de quitação de débito”, pois a quitação só acontece 

após a interação entre os sistemas internos da SEFAZ e o envio da 

informação bancária (conciliação bancária), o que ele poderia fornecer 

seria um comprovante de pagamento, pois a quitação se dá somente pelo 

órgão competente, e em alguns momentos pode ser que o “pagamento” 

efetuado não tenha o condão de “quitar” todo o débito existente.” 

Como visto acima, constata-se inequívoco vício de iniciativa, em razão 

do disposto no artigo 61, § 1.º, inciso II, da Constituição da República, e no artigo 33, 

§1.º, inciso II, alíneas “b” e “e” da Constituição Estadual, que estabelecem ser de 

iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo as leis que disponham sobre serviços 

públicos, organização administrativa e matéria orçamentária, bem como a criação, 

estruturação e atribuições dos Órgãos da administração direta.  

Ao dispor sobre forma/procedimentos de quitação tributária, o legislador 

adentrou na seara de competência exclusiva do Chefe do Executivo, na medida em 

que impôs atribuições, ônus e metodologia de gestão ao Poder Executivo, afrontando 

a separação dos Poderes, razão por que se impõe veto ao caput e incisos do artigo 

4.º.  
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Pelo exposto, nos termos constitucionais, submeto os motivos de Veto 

Parcial à apreciação dessa Casa Legislativa, reiterando às ilustres Senhoras 

Deputadas e aos ilustres Senhores Deputados, na oportunidade, expressões de 

distinguido apreço. 

 

 

WILSON MIRANDA LIMA 
Governador do Estado 
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